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E
strategista político com mais de 30 anos de experiência, 
José Vicente Carrasquero é uma referência em ciência po-
lítica na América Latina. Professor e investigador em ins-
tituições, como a Universidade Católica Andrés Bello e a 

Universidade Simón Bolívar, ele se especializou em opinião pú-
blica, métodos de investigação e análise comparativa, combi-
nando teoria e prática para compreender os desafios políticos 
da região sul-americana.

Em entrevista ao Correio, Carrasquero aborda questões funda-
mentais para o cenário político latino-americano, como as tensões 
diplomáticas entre o Brasil e a Venezuela com a posse de Nicolás Ma-
duro. Desde que o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva blo-
queou o convite da Venezuela integrar o grupo de parceiros do Brics 
—  grupo de países emergentes composto por Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul — Maduro tem lançado petardos contra o pe-
tista e o assessor-chefe da Presidência da República Celso Amorim.

O pesquisador também reflete sobre a ascensão de regimes po-
pulistas e autoritários, os impactos sociais e econômicos da crise ve-
nezuelana e a influência de líderes, como Maduro e Jair Bolsonaro, 
explorando as semelhanças e diferenças em suas práticas políticas, 
a imigração de venezuelanos que devem vir para o Brasil, além de 
avaliar como instituições fortes podem frear tendências autoritárias. 
Confira os principais trechos da entrevista. 

 » VANILSON OLIVEIRA
Reprodução/YouTube

 »Entrevista | JOSÉ VICENTE CARRASQUERO | ESTRATEGISTA POLÍTICO VENEZUELANO

“Polarização é um problema 
endêmico na América Latina”

Em entrevista ao Correio, pesquisador avalia tensões diplomáticas entre Brasil e Venezuela às vésperas da posse de Maduro

Qual sua avaliação sobre o 
estado atual das relações 
diplomáticas entre o Brasil e a 
Venezuela, especialmente após 
os recentes desentendimentos 
entre os governos Lula e Maduro?

As relações diplomáticas estão 
bastante tensas, guiadas princi-
palmente pelos entendimentos 
entre Lula e Maduro. No entan-
to, nenhum dos dois parece dis-
posto a avançar além do que con-
sidera seguro. Um exemplo claro 
disso foi o caso da casa da embai-
xada argentina em Caracas, que 
estava sob os cuidados do Brasil 
e foi desocupada pela Venezue-
la. Apesar disso, não houve ne-
nhuma reação enérgica de am-
bos os lados. Portanto, essas re-
lações permanecem num estado 
de tensão, sem avanços ou retro-
cessos significativos.

O senhor esperava um apoio 
mais forte do presidente Lula 
à oposição venezuelana, 
considerando a tradição 
diplomática do Brasil?

O papel de Lula é simples-
mente decepcionante, o papel 
do Itamaraty é decepcionante. A 
tradição diplomática do Brasil, 
reconhecida em toda a América 
Latina, sempre foi uma fonte de 
poder para a resolução de pro-
blemas na região. Entretanto, 
nesse caso específico, Lula não 
reconheceu a vitória da oposi-
ção venezuelana, mas também 
não reconheceu a de Maduro, 
mesmo sabendo que ele per-
deu. Essa neutralidade, na prá-
tica, favorece Maduro. O papel 
de Lula na defesa da democra-
cia demonstra, em minha opi-
nião, pouco comprometimento 
com os princípios da democra-
cia. Por ser o presidente do país 
mais importante da América do 
Sul, Lula deixou a desejar.

Como o senhor analisa 
a evolução das relações 
diplomáticas entre a Venezuela 
e o Brasil nos últimos anos, 
especialmente à luz das 
diferenças políticas entre os dois 
governos?

É surpreendente que as rela-
ções diplomáticas tenham se de-
teriorado, principalmente nos úl-
timos meses, considerando que 
Maduro e Lula compartilham o 
mesmo espectro político. Pare-
ce que Lula quer impor certos li-
mites democráticos, mas sem ir 
além disso. Esse comportamen-
to cria uma situação de estagna-
ção, com pouca evolução nas re-
lações bilaterais.

O Brasil vetou recentemente 
a entrada da Venezuela no 
grupo Brics, citando violações 
de confiança relacionadas às 
eleições de 2024. Como o senhor 
avalia o impacto dessa decisão 
nas relações bilaterais e no 
equilíbrio geopolítico da região?

Maduro via a entrada no Bri-
cs como uma oportunidade para 
promoção política interna, mais 
do que como um benefício eco-
nômico. O veto brasileiro foi uma 
decisão acertada, pois demons-
trou que comportamentos anti-
democráticos, como os de Ma-
duro, não podem ser aceitos. Es-
sa decisão também envia uma 
mensagem de que certas ações 
terão limites, pelo menos no con-
texto internacional.

Quais serão as consequências 
políticas e econômicas para 
a América do Sul se Maduro 
permanecer no poder nos 
próximos anos?

Se Maduro permanecer no 
poder após um processo elei-
toral fraudulento, ele criará um 
perigoso precedente para outros 

países da região. Líderes como 
Gustavo Petro, na Colômbia, e 
outros governantes podem se-
guir o mesmo caminho. Ignorar 
ou minimizar esses atos na Ve-
nezuela é um péssimo sinal no 
século XXI, mostrando falta de 
compromisso com a defesa da 
democracia.

Como o senhor analisa o 
impacto da crise venezuelana 
na economia brasileira, 
especialmente nas regiões de 
fronteira que recebem um grande 
número de imigrantes?

A crise na Venezuela é grave, 
mas o que impulsiona os movi-
mentos migratórios é, acima de 
tudo, a ausência de liberdade. A 
falta de direitos básicos, oportu-
nidades econômicas e seguran-
ça força as pessoas a deixarem o 
país. Para o Brasil, essa migração 
em massa exerce grande pres-
são, especialmente porque es-
sas pessoas chegam sem infraes-
trutura, sem falar a língua local 
e, muitas vezes, acabam sendo 
vistas como um fardo social. De 
acordo com um estudo realizado 

pela Universidade Católica An-
drés Bello e pela Universidade 
de Mérian, mais de 700 mil pes-
soas devem deixar a Venezue-
la nos primeiros três meses do 
ano de 2025.

Em sua opinião, quais seriam 
os benefícios para o Brasil 
se houvesse uma transição 
democrática na Venezuela?

Os benefícios são claros. 
Muitos venezuelanos que ho-
je vivem no Brasil e em outros 
países retornariam para casa. 
Haveria uma regularização das 
fronteiras e maior cooperação 
para proteger a Amazônia, que 
atualmente sofre com grupos 
irregulares. Além disso, as rela-
ções comerciais poderiam ser 
fortalecidas, promovendo esta-
bilidade econômica e política 
para ambos os países.

Maduro interferiu ativamente 
na nomeação de juízes para o 
Tribunal Supremo de Justiça 
(TSJ), a mais alta Corte do 
país. No Brasil, o ex-presidente 
Jair Bolsonaro tentou minar 

as instituições democráticas, 
questionando a integridade do 
processo eleitoral. Hoje ele está 
sendo acusado, juntamente 
com outras 37 pessoas, de ter 
participado de uma tentativa 
de golpe de Estado. Como você 
analisa as ações de Bolsonaro? 
Ele e Maduro agem com o mesmo 
modus operandi?

A diferença mais importante 
é que Bolsonaro enfrentou bar-
reiras institucionais no Brasil, 
como o Judiciário e o Congres-
so, que limitavam suas ações. 
As intenções de Bolsonaro, por 
mais condenáveis que sejam, 
foram barradas. E ele agora 
enfrenta a Justiça porque não 
conseguiu controlar os meca-
nismos democráticos do país. 
Na Venezuela, Maduro contro-
la todas as instituições, como o 
Supremo Tribunal e o Conselho 
Nacional Eleitoral, nomeando 
aliados políticos sem qualifica-
ção técnica, que garantiu sua 
reeleição mesmo em meio a 
evidências de derrota. Essa di-
ferença institucional é o que 
separa o Brasil da Venezuela.

Tanto Bolsonaro quanto Maduro 
usaram discursos polarizadores 
para mobilizar suas bases. 
Como você analisa o impacto 
desse tipo de estratégia política 
na desestabilização das 
democracias na América Latina?

A polarização política é um 
problema endêmico na Amé-
rica Latina e no mundo. Vimos 
isso recentemente no Brasil, 
temos visto na Colômbia, Es-
tados Unidos, com uma elei-
ção bastante polarizada. No 
caso de Maduro, sua tentati-
va de polarização fracassou, 
já que ele busca culpados em 
vez de assumir responsabilida-
des. No Brasil, Bolsonaro tam-
bém tentou usar a polariza-
ção para consolidar sua base, 
mas sua eficácia dependia do 
desempenho do governo Lula. 
Em geral, regimes autoritários 
aproveitam as falhas dos siste-
mas políticos para se fortalece-
rem, como vemos na Bolívia, 
Nicarágua e Venezuela.
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As relações diplomáticas estão bastante tensas, guiadas principalmente  
pelos entendimentos entre Lula e Maduro. No entanto, nenhum dos dois  
parece disposto a avançar além do que considera seguro”

Quem procura na mídia previsão pa-
ra 2025, certamente,  quer ler ou ouvir 
algo otimista, ao contrário do que es-
tá percebendo, ou, pelo menos, está 
evidente à sua frente. Talvez não quei-
ra acreditar no realismo trágico que se 
ampliou neste ano; talvez queira acre-
ditar que isso não irá se agravar no ano 
novo. É preferível teimar e não aceitar 
o que está evidente; fica mais cômodo 
e não se sente pressão para fazer al-
guma coisa, principalmente se a pes-
soa se vê responsável — pelo voto, pe-
la omissão, pelo silêncio. Não há sinais 
de mudança. Não se pode falar em mu-
dança de rumo, quando não há rumo. 
Há improvisos, populismos, impulsos 

emocionais, reações de oportunidade.
Dizem que só se mudam rumos quan-

do a economia der sinais de falência. Mas 
vai se postergando, a cada overnight, sem 
saber se já foi ultrapassado o ponto de não 
retorno — no câmbio, na dívida pública, 
no controle da inflação, nos juros — tudo 
gerado por excesso de gastos do governo 
— aqui entendido como os Três Poderes. 
Desenfreadamente, sem responsabilida-
de, sem dó do pagador de impostos. Bem 
diferente dos tempos de Paulo Guedes. E 
não há esperança de adotar um modelo 
de resultados para aquele a quem o esta-
do existe para servir — o povo. Quando era 
ministro da Educação, Haddad me deu al-
guns livros, para que eu fosse convencido 

de que o futuro da humanidade é o mar-
xismo. O marxismo não foi solução eco-
nômica  para a União Soviética nem para 
a China. Só o liberalismo cria riqueza. O 
socialismo acaba quando acaba o dinhei-
ro que o capitalismo produziu.

O Congresso Nacional de represen-
tantes do povo e dos estados não está, 
em boa parte, à altura das expectativas 
de seus mandantes. Muitos mandatários 
ainda se prendem ao vício de se julgarem 
juízes do que é bom para o povo. O vício 
inclui a prioridade do que seja bom para 
o próprio representante, seus interesses e 
seu grupo. As demandas reais não entram 
nos plenários, que se perdem em discus-
sões distantes dos interesses nacionais. 

Parecem isolados da realidade e omissos 
às necessidades de reduzir gastos públi-
cos e impostos e de ter serviços públicos 
realmente eficazes.

No terceiro poder, que não tem o voto 
da representação popular, sobressai por 
sua militância política a Suprema Cor-
te. Há juízes que mais parecem políticos 
sem mandato. De guardiães da Consti-
tuição, transformaram-se em constituin-
tes ad-hoc, chegando ao cúmulo de jul-
garem eles mesmos, autores de ameaças 
e injúrias contra si próprios. A inviolabi-
lidade parlamentar, por quaisquer pala-
vras, a vedação a toda e qualquer censu-
ra e a liberdade de expressão sem anoni-
mato viraram letra morta na Constituição. 

Tudo isso, nos Três Poderes, não con-
tém sinais de uma sensata mudança ra-
dical no ano que se inicia. Ao contrário, 
a falta de humildade para reconhecer er-
ros só amplia ainda mais as consequên-
cias. O pior é que pagam todos, menos os 
que são pagos por todos, em suas mordo-
mias. Para o Executivo, a culpa é dos ou-
tros; para o Legislativo, não é culpa deles; 
para o topo do Judiciário, a exceção é pa-
ra se proteger de uma exceção. E vamos 
viver mais um ano de propaganda en-
ganosa, de uma elite estatal e estatizan-
te que vive a fantasia de que somos uma 
clientela passiva e pagante. Dá calafrios 
imaginar que podem estar erguendo, pe-
dra por pedra, uma Bastilha.

Pedras da Bastilha

E VAMOS VIVER MAIS UM ANO DE PROPAGANDA ENGANOSA, DE UMA ELITE ESTATAL E 

ESTATIZANTE QUE VIVE A FANTASIA DE QUE SOMOS UMA CLIENTELA PASSIVA E PAGANTE

ALEXANDRE GARCIA


